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§ 7º A assistência técnica para os agricultores familiares ex-
trativistas de espécies nativas oleaginosas deverá seguir, quando hou-
ver, as diretrizes de boas práticas de manejo sustentável da espécie.

§ 8º Para o caso de frustração total de produção, deverá ser
comprovado no mínimo 1 (uma) visita técnica.

Art. 16. O produtor de biodiesel poderá assegurar assistência
técnica e capacitação de forma permanente ao longo do ano para todas
as outras culturas e atividades produzidas nos estabelecimentos dos agri-
cultores familiares contratados para fornecimento de matéria-prima.

Parágrafo único. O valor da assistência técnica e capacitação
permanente e para outras culturas e atividades dos estabelecimentos
da agricultura familiar, será considerado para fins de cálculo do per-
centual mínimo de aquisições da agricultura familiar de que trata o
art. 3º, respeitando o art. 4º, inciso V.

Seção V.
Da documentação e da prestação de informações à SEAD.

Art. 17. O produtor de biodiesel manterá registro, com do-
cumentação comprobatória das aquisições da matéria-prima, citado no
inciso I do art. 4º, feitas a cada ano civil por um período de 05 (cinco)
anos, sem prejuízo dos prazos decadenciais previstos em Lei.

§ 1º A documentação comprobatória das aquisições da ma-
téria-prima feitas do agricultor familiar será aquela prevista na forma
da legislação estadual vigente.

§ 2º A documentação comprobatória do valor das aquisições
da matéria-prima feitas do agricultor familiar ou de cooperativa agro-
pecuária habilitada deverá conter, no campo de informações com-
plementares, o número da DAP do agricultor ou, quando for o caso,
da cooperativa agropecuária habilitada.

§ 3º Em se tratando de contratos celebrados diretamente com
os agricultores familiares para a produção animal, o produtor de
biodiesel deverá apresentar também a Guia de Transporte Animal.

Art. 18. O produtor de biodiesel manterá registro dos con-
tratos celebrados com agricultores familiares e com cooperativas
agropecuárias da agricultura familiar habilitada, conforme art. 11, por
um período de 05 (cinco) anos, sem prejuízo dos prazos decadenciais
previstos em Lei.

Art. 19. O produtor de biodiesel que adquirir matéria-prima
de cooperativa agropecuária da agricultura familiar habilitada fica
desobrigado a manter e apresentar documentação comprobatória de
contrato e compra individual do agricultor familiar cooperado, e a
Guia de Transporte Animal, quando for o caso, sendo obrigado ape-
nas a manter e comprovar devidamente documentação comprobatória
dos contratos e aquisições da cooperativa.

Art. 20. Sem prejuízo dos prazos decadenciais previstos em
Lei, a cooperativa agropecuária da agricultura familiar habilitada que
vender ao produtor de biodiesel com concessão de uso de Selo Com-
bustível Social deverá manter, por um período de no mínimo cinco
(5) anos, a documentação comprobatória das vendas totais anuais, por
produtor de biodiesel e das aquisições realizadas junto aos agri-
cultores familiares.

§ 1º A documentação comprobatória das aquisições reali-
zadas pelas cooperativas junto aos agricultores familiares será a nota
do produtor ou da cooperativa para o produtor, em conformidade com
a legislação estadual vigente, na qual deverão constar os preços re-
cebidos pelos agricultores, as quantidades e o número da DAP do
agricultor familiar.

§ 2º No caso de matérias-primas de origem animal, também
será cobrada a Guia de Transporte Animal - GTA, quando for o caso.

Art. 21. No caso da assistência técnica, dos custos de doa-
ções de insumos, e de gastos com pesquisa agropecuária, o produtor
de biodiesel deverá:

I - manter os registros e comprovações da assistência técnica
realizada, em conformidade com o plano de assistência técnica;

II - manter os registros dos comprovantes dos valores gastos
com a assistência técnica, conforme discriminado no art. 4º, inciso IV;

III - apresentar à SEAD, ao fim de cada safra, um relatório
final, contendo a síntese de todas as atividades individuais e coletivas
desenvolvidas junto aos agricultores familiares.

IV - Apresentar à SEAD, ao fim de cada safra, ocorrências
de sinistros que resultarem em redução ou frustração de safras re-
lacionadas à cultura conforme disposto no art. 8º, bem como a pro-
dução e produtividade alcançada em cada comunidade/vila/assenta-
mento.

V - manter os registros dos comprovantes dos valores gastos
com as doações previstas no art. 4º, inciso II; e,

VI - manter os registros dos comprovantes dos valores gastos
com pesquisa prevista no art.4º, inciso III.

Art. 22. O produtor de biodiesel fornecerá à SEAD as in-
formações necessárias para a verificação do cumprimento dos cri-
térios do Selo Combustível Social, da seguinte forma:

I - anualmente, sendo informado até o décimo quinto dia do
mês imediatamente subsequente ao de encerramento do ano civil para
os critérios de aquisições e de contratos com a agricultura familiar; e

II - anualmente, sendo informado até o último dia útil do mês
imediatamente subsequente ao encerramento do ano civil para os
casos de informações de assistência e capacitação técnica dos agri-
cultores familiares, doações de insumos e apoio às pesquisas agro-
pecuárias.

Parágrafo único. A SEAD disponibilizará ferramenta para a
inserção das informações de que trata este artigo.

CAPÍTULO III
Dos procedimentos de solicitação, manutenção, renovação, perda de
validade e cancelamento da concessão de uso do Selo Combustível

Social.

Seção I
Da concessão de uso do Selo Combustível Social

Art. 23. A solicitação de concessão de uso do Selo Com-
bustível Social deve ser efetuada pelo produtor de biodiesel por meio
de protocolização na Secretaria da Agricultura Familiar da SEAD, os
seguintes documentos:

I - carta de solicitação, endereçada ao Secretário de Agri-
cultura Familiar, conforme modelo apresentado no Anexo II;

II - cópia do documento de autorização de produtor de bio-
diesel expedido pela ANP;

III - cópia do documento de Registro Especial expedido pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

IV - cópia do documento de inscrição no CNPJ do Ministério
da Fazenda;

V - cópia de cada modelo de contrato celebrado com os
agricultores familiares e/ou cooperativas agropecuárias da agricultura
familiar, conforme observado no Art. 11, de quem adquira matéria-
prima, devidamente preenchidos e assinados pelo produtor de bio-
diesel, agricultor ou cooperativa;

VI - relação de agricultores familiares individuais e/ou co-
operativas agropecuárias da agricultura familiar com os quais possua
contrato, informados em ferramenta eletrônica disponibilizada pela
SEAD;

VII - declaração de Adimplência, conforme Anexo I;

VIII - plano de assistência técnica; e,

IX - projeto social, conforme o modelo constante no Anexo III.

§ 1º A relação entre o volume de biodiesel a produzir e a
capacidade instalada autorizada, solicitada no projeto social, deverá
ser no mínimo igual à média da capacidade utilizada apresentada pelo
produtor de biodiesel nos últimos 12 (doze) meses.

§ 2º O produtor de biodiesel que não possuir histórico de
produção nos últimos 12 (doze) meses, deverá adotar para os meses
sem informação, a média da capacidade utilizada de todos os pro-
dutores de biodiesel detentores da concessão de uso do Selo Com-
bustível Social no período.

§ 3º Caberá à SEAD calcular a média da capacidade utilizada
de todos os produtores de biodiesel detentores da concessão de uso do
Selo Combustível Social no período, fornecendo esta informação aos
interessados, sempre que solicitado.

Art. 24. Para o cálculo do percentual mínimo de aquisições
da agricultura familiar na análise da solicitação de concessão de uso
do Selo Combustível Social serão consideradas as informações apre-
sentadas em conformidade com o disposto no Capítulo II.

§ 1º Para o caso de contratos de matérias-primas de origem
vegetal e animal que não tenha sido comercializadas no momento da
solicitação da concessão de uso do Selo Combustível Social, será
considerada a produtividade média originado por dados oficiais, se-
gundo ordem decrescente de escolha, da Companhia Nacional de
Abastecimento - Conab, do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, ou de outro órgão público de competência reco-
nhecida para definir a expectativa de produtividade nos seguintes
referenciais:

a) na região de produção; e,

b) na área mais próxima, caso a região de produção não
disponha dos dados necessários.

Art. 25. O plano de assistência técnica e capacitação deverá
estar em conformidade com o disposto na Seção IV do Capítulo II,
contemplando, minimamente:

I - a descrição do quadro de profissionais da assistência
técnica, com seus respectivos perfis, número de inscrição na entidade
de classe e funções;

II - quando terceirizada ou conveniada, esta deverá apre-
sentar também cópia autenticada dos contratos ou convênios com a
instituição que prestará este serviço;

III - a identificação da área de atuação de cada técnico da
assistência técnica, discriminando o(s) Estado(s), município(s), co-
munidades, vilas ou assentamentos, se for o caso, e o número de
agricultores familiares assistidos;

IV - descrição da metodologia a ser empregada na assistência
técnica e capacitação dos agricultores familiares ao longo do ano
agrícola, com o plano de visitação às propriedades, incluindo as-
sessorias técnicas individuais e atividades coletivas para as diferentes
atividades; e,

V - descrição das atividades de capacitação utilizadas e sua
devida programação.

Art. 26. No caso de terceirização da prestação de serviços de
assistência técnica aos agricultores familiares e de sua capacitação, o
contrato ou convênio que estabelece as obrigações das partes deverá
conter, além do previsto no art. 25, a obrigação de o contratado
informar o produtor de biodiesel os dados referentes à realização da
assistência técnica e da capacitação em conformidade com o plano
estabelecido.

Art. 27. A SEAD terá um prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar da data de protocolização da documentação completa, para
avaliação do cumprimento dos critérios do Selo Combustível Social e
para emissão de parecer conclusivo.

§ 1º A avaliação do cumprimento dos critérios do Selo Com-
bustível Social para fins de concessão incluirá a análise documental e
a auditoria de campo, caso julgado necessário.

§ 2º É requisito indispensável para emissão de parecer con-
clusivo da SEAD, que toda matéria-prima contratada da agricultura
familiar esteja no mínimo na fase de plantio ou início da produção
animal.

§ 3º É requisito indispensável para emissão de parecer con-
clusivo da SEAD, que todas as informações relacionadas a contratos
e/ou aquisições da agricultura familiar estejam inseridas em ferra-
menta eletrônica disponibilizada pela SEAD.

§ 4º A concessão de uso do Selo Combustível Social será
publicada, por extrato, no Diário Oficial da União, ficando dispensada
a emissão posterior de quaisquer documentos que impliquem a re-
petição do ato, tais como certidões, declarações e outros.

Art. 28. A concessão de uso do Selo Combustível Social terá
validade conforme estabelecido no Decreto 5.297, de 6 de dezembro
de 2004 ou outro que venha substituí-lo.

Seção II
Da manutenção da concessão de uso do Selo Combustível Social

Art. 29. A SEAD procederá a avaliação do cumprimento dos
critérios do Selo Combustível Social e da regularidade documental
nos seguintes casos:

I - ordinariamente em uma frequência anual; e,

II - a qualquer tempo, de ofício ou em virtude de denúncia
formalizada à SEAD.

§ 1º A avaliação anual será feita com base nas informações
prestadas pelo produtor de biodiesel e previstas no art. 22, assim
como em visita de campo e análise da documentação prevista na
Seção V do Capítulo II e na Seção I do Capítulo III.

§ 2º O produtor de biodiesel, sempre que requisitado pela
SEAD, deverá disponibilizar a documentação completa, que ofereça
comprovação do cumprimento dos critérios do Selo Combustível So-
cial, bem como as demonstrações contábeis relativas às transações
realizadas.

§ 3º Mediante solicitação formal do produtor de biodiesel con-
trolador de duas ou mais unidades industriais detentoras do Selo Com-
bustível Social, o percentual mínimo de aquisições da agricultura fa-
miliar poderá ser calculado de forma conjunta para todas as unidades.

§ 4º Desde que haja o perfeito cumprimento dos demais cri-
térios descritos no Capítulo II, o produtor de biodiesel poderá firmar
compromisso de compensação com à SEAD, mediante o descum-
primento de até 1/4 (um quarto) do percentual mínimo de aquisições
de matéria-prima da agricultura familiar conforme disposto no art. 3.


		ouvidoria@in.gov.br
	2017-09-06T00:04:07-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




